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CRISE NO CONGRESSO 

Punição de Regina 
Borges também 
vira questão política 
Estrategicamente, ACM 
e Omélas pedem pena 

branda; Péres e Paes de 
Barros pregam demissão 

TÂNIA MONTEIRO 

B RASÍLIA — A punição 
da ex-diretora do Pro-
dasen Regina Borges 

deverá ter um forte componen-
te político. Alguns senadores 
que defendem a cassação dos 
senadores Antonio Carlos Ma-
galhães (PFL-BA) e José Ro-
berto Arruda (sem partido-
DF) acham que ela cometeu 
um crime tão grave quanto o 
deles. Por isso, deveria ser de-
mitida a bem do serviço públi-
co. Outros, no entanto, consi-
deram que Regina deveria ser 
poupada, por ter se tornado 
"heroína" ao assumir a culpa 
pela fraude no painel eletrôni-
co do Senado. 

Os senadores Antero Paes 
de Barros (PSDB-MT) e Jeffer-
son Péres (PDT-AM) pedem a 

r punição máxi- 
■ ma: demissão. 

Mas ACM, que 
teria ordenado a 	SECR 
violação do pai- 
nel, e nem se- 	VÊ OU 
quer advertiu 
Regina Borges 	SERVI 
quando desco- 
briu a fraude, 	CU LP 
acha que ela de- 
ve ser punida, 
"mas não com demissão". O 
senador Nabor Júnior (PMDB-
AC), por sua vez, defende ape-
nas "uma pena branda". 
"Afinal, ela cumpriu uma or-
dem", julga Nabor. 

O senador Waldeck Orné-
las (PFL-BA), por sua vez, 
lembra que quando o painel 
foi violado, em 28 dé junho 
dó ano.passado, não existia 
legislação que punisse crime 
eletrôniéo. Portanto, ela co-
meteu apenas uma "infração 
adininiStrativa." Já 'o sena-
dor Pedro Simon (PMDB-
12STdefendeamapena inter-
mediária: aposentadoria pro-
porcional. "Não tem como 
deixar de entender que ela é 
culpada, já que ela poderia 
ter resistido ao pedido", de-
clarou Simon, lembrando 
que os demais funcionários 

apenas cumpriram uma de-
terminação. 

Penas — O processo que anali-
sa a fraude envolvendo Regi-
na Borges e de outras quatro 
pessoas envolvidas está nas 
mãos da diretora da Secreta-
ria de Administração do Sena-
do, Paula Cunha Canto de Mi-
randa, uma engenheira civil, 
com 27 anos de casa. Ela está 
convencida de que não só Ré-
gina, mas os demais funcioná-
rios infringiram a, Lei 8.112 
(Regime Jurídico Único), que 
trata dos deveres e direitos 
dos servidores públicos. Só 
que ela não adianta à pena 
que podem receber, alegando 
que o processo é sigiloso. 
"Inocentes eles não são." 

As penas variam de adver-
tência, passando por suspen-
são de até 90 dias e chegando 
à demissão. "Não dá para di-
zer agora", declarou Paula Mi-
randa ao Estado. Ela conside-
ra a responsabilidade da ex-di-
retora do Prodasen maior do 

que a dos de- 
mais servidores. 
A presidente da 

ETÁRIA 	comissão acha 
que vai precisar 

TROS 	dos 60 dias, 
prorrogáveis 

DORES 	por mais 60 
dias, para con-

ADOS 	cluir sua averi- 
guação. Lembra 
que é preciso es- 

perar os procedimentos a se-
rem adotados pelo Conselho 
de Ética e de Decoro com os 
senadores ACM e Arruda pa-
ra dar andamento ao seu pro-
cesso, porque "há uma cone-
xão" entre eles. 

Paula Miranda garante, no 
entanto, que toda a sua avalia-. 
ção será "eminentemente téc-
nica" e quando a comissão ter-
minar o trabalho, indicará em 
seu relatório as punições que, 
acha que devam ser dadas. 

Segundo ela, todos infringi-
ram o inciso IV do artigo 116 

-da-Lei 8.112,-que.considera, 
dever do servidor cumprir or-
dem superior, exceto quando 
ela for manifestamente ile-
gal. Os servidores podem ser 
enquadrados também em cri-
me de improbidade adminis-
trativa. 


